Execucao fiscal - Falta de entrega de arquivo
eletronico - Obrigagéo acessoria -
Descumprimento - Multa isolada - Caréater
confiscatorio - Inexisténcia - Crédito tributario -
Atualizagdo - Juros de mora - Taxa Selic -
Legalidade - Certidao da divida ativa - Validade -
Sentenca - Erro material - Auséncia de
prejuizo - Nulidade - Inocorréncia

Ementa: Execucéo fiscal. Nulidade da sentenca e da CDA.
Multa isolada. Base de célculo. Efeito confiscatério. Taxa
Selic. Legalidade. Reposicionamento.

- Erro material ndo é causa de nulidade da sentenca, se
ndo trouxer quaisquer prejuizos as partes.

- Néo se mostra nulo o titulo executivo se expressamente
consigna a natureza e origem da divida.

- Enseja o pagamento de multa isolada o descumpri-
mento de obrigacdo acesséria, consistente na falta de
entrega dos arquivos eletrénicos, de emissdo obrigatéria,
referentes & totalidade das operacées de entrada e saida
de mercadorias, devida em cada més em que ocorreu a
omissdo.

- Néo apresenta cardter confiscatério a multa isolada
cujo valor encontra expressa previséo legal.

- Seguindo a orientacdo unanime do STJ, é de se reco-
nhecer a legitimidade da utilizacdo da Taxa Selic, apds
1996, como indice de juros de mora na atualizacdo dos
créditos tributdrios. Reposicionamento.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.06.072330-1/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Ricardo Eletro
Divinépolis Ltda. - Apelada: Fazenda Piblica do Estado
de Minas Gerais - Relator: DES. JOSE DOMINGUES
FERREIRA ESTEVES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 17 de junho de 2008. - José
Domingues Ferreira Esteves - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JOSE DOMINGUES FERREIRA ESTEVES -
Cuida-se de recurso de apelacéo interposto por Ricardo

Eletro Divinépolis Ltda., em face da r. sentenca de f.
120/137, da lavra do MM. Juiz de Direito da 4® Vara de
Feitos Tributarios da Comarca de Belo Horizonte, que jul-
gou improcedentes os embargos do devedor opostos
contra a execugéo fiscal que lhe move o Estado de Minas
Gerais, pretendendo a cobranca de multa isolada devi-
da por "deixar de entregar os arquivos eletrbnicos, de
emissdo obrigatéria, referentes & totalidade das ope-
racées de entrada e saida de mercadorias realizadas nos
meses de outubro de 2001 a setembro de 2004".

Para tanto, em suas razdes de f. 140/155, argli o
apelante, em preliminar, a nulidode da certiddo da divi-
da ativa, por faltar-lhe certeza, que diz respeito & origem
ou causa da divida, e nulidade da sentenca, ao ar-
gumento de que utilizou elementos inexistentes (divida de
ICMS e multa de revalidacdo) para afastar os argumen-
tos defendidos pelo ora apelante.

Quanto ao mérito, alega que a multa imputada ao
apelante afronta o principio constitucional do néo-con-
fisco, visto que calculada sobre cada més em que o
arquivo eletrénico néo foi entregue.

Sustenta que a legislacdo de regéncia é clara ao
definir a multa de 5.000 (cinco mil) UFEMGs, por infra-
cGo. Nesse confexto, alega que a autuacdo descumpriu
o ditame legal, & que a infracéo é una, ou seja, falta de
entrega de arquivo eletrénico, pouco importando por
quantos meses perdurou a omissdo, e ndo continuada,
como faz crer o Fisco estadual, ao cobrd-la por més em
que deixou de cumprir a obrigacdo acesséria, invocan-
do, para tanto, o principio da razoabilidade juridica.

Por fim, insurgindo-se contra a aplicagdo da taxa
Selic, como fator de juros e correcdo monetdria, pugna
pelo provimento de seu recurso.

Sendo este o breve relato, conheco do recurso,
visto que préprio e tempestivo.

Pretende o apelante a desconstituicdo do trabalho
fiscal, consubstanciado em auto de infracéo, pelo qual
lhe foi imputado o pagamento de multa isolada, decor-
rente da falta de entrega dos arquivos eletrénicos, de
emissdo obrigatéria, referentes & totalidade das ope-
racées de entrada e saida de mercadorias realizadas nos
meses de outubro de 2001 a setembro de 2004.

De inicio, rejeito a preliminar de nulidade da sen-
tenca, porquanto, ndo obstante a impropriedade técnica
cometida pelo d. Magistrado, d.v., ao referir-se & impor-
téncia cobrada a tftulo de multa isolada, como "imposto
devido", podendo fazer aluséo, de fato, que tratava de
cobranca de ICMS, nao houve qualquer prejuizo ao ape-
lante, constituindo-se, assim, em mero erro material, que
ndo macula a deciséo judicial.

Da mesma forma, ndo hé que se falar que a sen-
tenca disciplinou matéria diversa, no que toca & multa de
revalidacdo, porquanto tal matéria somente foi ventilada
em ementa colacionada no corpo da deciséo, valendo o
realce de que tal penalidade néo foi invocada na funda-
mentacdo utilizada para afastar as alegacées do apelante.
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Também néo hé que se falar em nulidade do titulo
executivo, porquanto, ao contrdrio do que aduz o ape-
lante, inexiste dUvida acerca da natureza da divida, pois,
de forma expressa, restou consignado no campo apro-
priado que a divida foi oriunda da falta de entrega dos
arquivos eletrénicos, de emisséo obrigatéria, referentes &
totalidade das operacées de entrada e saida de mer-
cadorias realizadas nos meses de outubro de 2001 a
setembro de 2004, e que a penalidade estava sendo
cobrada em consonéncia com o art. 54, XXXIV, da Lei
6.763/75, que prevé a aplicagdo da multa isolada para
a infragdo cometida pelo apelante.

Assim, afastados os vicios denunciados pelo
apelante, devem, por certo, ser rejeitadas as preliminares
argiidas.

Quanto ao mérito, melhor sorte ndo assiste ao
recorrente.

O apelante foi autuado por descumprir o coman-
do dos arts. 10, 11 e 39 do RICMS/02, com aplicacdo
da pena prevista no art. 54, XXXIV, da Lei 6.763/75, que
assim dispdem:

Art. 10 - Os contribuintes de que tratam o § 1° do art. 1°
desta Parte e o § 7° deste artigo manterdo arquivo eletréni-
co referente & totalidade das operagées de entrada e saida
de mercadorias ou bens e das aquisicées e prestacdes de
servigos realizadas no periodo de apuragéo, contendo o re-
gistro fiscal dos documentos recebidos e emitidos.

Art. 11 - A entrega do arquivo eletrénico de que trata o arti-
go anterior, observado o disposto no art. 39 desta Parte, serd
realizada, mensalmente, através de sua transmissdo, via
internet, para a Secretaria de Estado da Fazenda de Minas
Gerais, até o dia 15 (quinze) do més subseqiente ao das
operacoes e prestagoes.

[..]

Art. 39 - O contribuinte fornecerd ao Fisco, quando exigidos,
os documentos e o arquivo eletrénico de que trata este
Anexo, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contado da data da
exigéncia, sem prejuizo do cumprimento da obrigagdo pre-
vista no artigo 11 da Parte 1 deste Anexo e do acesso ime-
diato a&s instalagdes, equipamentos e informagées em meio
eletrénico.

Art. 54 - As multas para as quais se adotard o critério a que
se refere o inciso | do caput do art. 53 desta Lei sdo as
seguintes:

[-]

XXXIV - por deixar de entregar, entregar em desacordo com
a legislacéo tributdria ou em desacordo com a intimagéo do
Fisco ou por deixar de manter ou manter em desacordo com
a legislag@o tributdria arquivos eletrdnicos referentes & emis-
sGo de documentos fiscais - 5.000 (cinco mil) UFEMGs por
infracéo.

A discuss@o dos autos cinge-se unicamente & parte
final do dispositivo que disciplina a penalidade, ou seja,
se a infracdo ocorre pela falta de entrega da declaracéo,
com a incidéncia de uma multa Unica, ou a infragdo é
continuada, com a incidéncia da multa multiplicada por
cada més em que se deu a omiss@o.
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Sendo esta a controvérsia, pela simples leitura dos
dispositivos acima transcritos, ndo vejo como dar guari-
da as alegagdes do apelante.

E que, co disciplinar o art. 11 supratranscrito que
a obrigacéo é mensal, ndo hé dividas de que a multa
deve ser aplicada em cada més que o contribuinte deixar
de apresentar os arquivos eletrénicos.

Assim, correta a autuacdo fiscal, que cobrou do
apelante a penalidade adotando como base de célculo
a quantidade de meses em que ocorreu a infracdo.

No mesmo rumo, ndo merece prosperar a insur-
géncia recursal quanto & multa isolada, porquanto ndo
vislumbro o alegado caréter confiscatério, seja porque
decorre da prépria aplicacéo da legislacdo de regéncia
(RICMS), seja porque tenho entendimento j& hd muito
difundido de que sobre a mencionada multa ndo recai a
regra disposta no art. 150, inciso IV, da CF/88, porquan-
to tal comando veda a natureza confiscatéria tao-
somente aos tributos, que ndo é o caso dos autos, visto
que a espécie invocada se trata de penalidade pelo des-
cumprimento de obrigacéo tributdria.

Sobre o tema, assim decidi, no julgamento da

Apelacdo Civel n® 244.720-9:

De inicio, tenho que o principio constitucional, invocado no
recurso, s6 pode ser dirigido aos tributos, impedindo que os
entes tributdrios venham a exigi-los, com efeito de confisco.
Muito embora reconheca que o préprio colendo Supremo
Tribunal Federal - posicéo esta da qual guardo reservas - tem
admitido a aplicacdo de tal principio as multas, quando elas
assumem, pelo seu montante desproporcional, feigdo confis-
catéria (RE n® 82.510 - RTJ 78/610, RE n® 81.550, RTJ
74/319, ADInMc n°® 551 - RTJ 138/55); de forma que nédo
cotejo que, no presente caso, a incidéncia da multa de reva-
lidacdo, mesmo apéds a reducéo a 50%, em face da Lei
Estadual n® 12.729/97, afigura-se confiscatéria ou desarra-
zodvel, ndo havendo, por conseguinte, como invalidé-la
(publicado em 1°.10.02).

Nao vejo, pois, como configuror, Nno Caso em exa-
me, fransgress@o ao principio constitucional do ndo-confis-
co, razdo por que invidvel o acolhimento do pleito recursal.

No que toca & taxa Selic, conquanto a considere
ilegal, quando utilizada como fator de juros na cor-
recdo do crédito tributdrio, ndo posso desconsiderar
que a 1% Secao do STJ j& firmou orientacdo, unénime,
em sentido contrério.

A propésito:

Tributdrio - Execugdo fiscal - Embargos do devedor - Crédito
exeqiendo - ICMS néo recolhido conforme declarado - Taxa
Selic - legalidade - Precedentes. - A eg. Primeira Secdo
assentou o entendimento no sentido de que incidem os juros
equivalentes & Taxa Selic, a partir de 1° de janeiro de 1996,
sobre os créditos tributarios. Recurso especial conhecido e
provido (REsp 753207/MG, Rel. Ministro Francisco Pecanha
Martins, DJ de 21.11.2005).

Nesse rumo, embora em outros feitos tenha
declarado a inconstitucionalidade da mencionada taxa,



reposiciono-me quanto ao tema, curvando-me, assim,
ao entendimento adotado pelo STJ sobre a possibilidade
de incidirem sobre o crédito tributario os juros de mora
pela taxa Selic, no infuito unicamente de se evitar o pre-
juizo &s partes e a demora na solucdo do processo, o
que acaba por mitigar o principio do livre convencimen-
to do magistrado.

Em razdo do exposto, ndo havendo qualquer fun-
damento a ensejar a desconstituicdo da sentenca, nego
provimento ao recurso.

Custas, pelo apelante.

Votaram de ocordq com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ERNANE FIDELIS e EDILSON FERNANDES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.
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